
Os partidos políticos nacionais têm um papel cada vez mais visível no plano euro-
peu. Na Convenção para a Constituição Europeia, por exemplo, os partidos de

centro-esquerda e de centro-direita de cada país tiveram assento oficial como repre-
sentantes formais. Por outro lado, a realização generalizada de referendos para a rati-
ficação do Tratado Constitucional da União Europeia (UE) em 2006 projectou para o
primeiro plano as atitudes dos partidos políticos dos diversos estados relativamente à
construção europeia.
Para além do «toma lá, dá cá» típico das negociações de um tratado, as ideologias polí-
ticas são critérios cruciais para se avaliar o desfecho de uma negociação europeia.
Quando os políticos nacionais actuam ao nível europeu, fazem-no também enquanto
líderes partidários, preocupados com a sua coesão e com as bases nacionais de apoio
político. O progresso da integração europeia é, por isso, escrutinado pelas ideologias
que informam a política europeia desde o início da vida parlamentar.
Este artigo baseia-se na premissa, desenvolvida na literatura, de que cada família polí-
tica responde aos desafios da UE em função dos seus conceitos ideológicos funda-
mentais1. Preocupações mais imediatistas, tais como a participação em coligações
governamentais, ou estratégias de maximização eleitoral, apenas motivam uma posi-
ção eurocéptica ou eurófila no curto prazo2.
Isto leva-nos a crer que o tipo de partidos que conseguem ocupar o centro político3

condiciona as agendas nacionais de integração. Ilustraremos estas proposições e carac-
terizaremos os efeitos da ocupação do centro político por diferentes famílias partidá-
rias com exemplos retirados da Europa Central e Oriental. O último alargamento da
UE mudou a composição do centro-direita através da Europa, daí resultando uma resis-
tência crescente ao modo de decisão supranacional.
O alargamento teve um impacto maior no centro-esquerda, uma vez que a social-demo-
cracia é a família partidária predominante tanto na Europa Ocidental como na Cen-
tral e Oriental. A transformação dos partidos ex-comunistas em social democratas
permitiu a sua inclusão na família de esquerda pró-europeia. Por outro lado, a inclu-

RELAÇÕES INTERNACIONAIS   SETEMBRO : 2007 15 [ pp. 075-088 ] 075

A M É R I C A  L A T I N A :  S I T U A Ç Ã O  E  P E R S P E C T I V A S

Nacionalismo, europeização

e formação do centro

dos sistemas políticos

Madalena Meyer Resende



RELAÇÕES INTERNACIONAIS   SETEMBRO : 2007 15 076

são de sistemas económicos saídos recentemente da transição para a economia de
mercado coloca maiores desafios à coordenação das políticas económicas entre os
sociais-democratas ao nível europeu.

O CENTRO-DIREITA

Os democratas-cristãos, enquanto família política dominante do centro-direita, ten-
dem a apoiar o supranacionalismo político. Ao contrário, em países onde os nacio-
nalistas ou os conservadores nacionais dominam, é provável que se forme um governo
eurocéptico. Os liberais ou conservadores liberais que se identificam com o neolibe-
ralismo económico apoiam condicionalmente a integração se virem a UE como um
instrumento de liberalização, e opõem-se-lhe se a UE lhes surgir como mais um cons-
trangimento burocrático ao livre funcionamento das forças de mercado.
O alargamento a Leste aumentou a proporção de nacionalistas, conservadores nacio-
nais e liberais, acabando com a predominância dos democratas-cristãos no centro-
-direita dos estados-membros. O nacionalismo, como fonte identitária predominante
dos nacionalistas e conservadores nacionais, e uma fonte secundária para os conser-
vadores liberais, dá corpo a uma visão da comunidade política enquanto entidade cul-
tural congruente, a qual se opõe, de forma incondicional, ao supranacionalismo político.

O S  D E M O C R ATA S - C R I S TÃ O S

Os democratas-cristãos de origem católica tendem a identificar-se com valores cos-
mopolitas, os quais derivam das aspirações universalistas da Igreja Católica4. Os par-

tidos democrata-cristãos dos estados
fundadores da UE estiveram na base da
inclusão dos elementos supranacionais do
projecto comunitário desde os seus pri-
mórdios. O cosmopolitismo católico esteve
tão ligado ao projecto europeu no pós-II
Guerra Mundial que os dois dificilmente

poderão ser analisados em separado. Os democratas-cristãos da Itália, Bélgica, Ale-
manha Ocidental e Luxemburgo tornaram-se fortes apoiantes da integração europeia
durante as décadas seguintes5.
Os democratas-cristãos franceses, agrupados no Movimento Republicano Popular
(MRP), e os alemães, na União Democrata-Cristã Alemã (CDU), forneceram o fundo
ideológico da integração europeia. Enquanto o supranacionalismo europeu se tornou
um ponto contencioso entre os democratas-cristãos franceses e o general De Gaulle
no início dos anos 60, diminuindo a influência destes e conduzindo à dissolução do
MRP, a CDU manteve de forma consistente o seu compromisso em relação à integra-
ção europeia. Konrad Adenauer, o primeiro chanceler e fundador da CDU, acreditava
que o Estado alemão no pós-guerra, antes e depois da sua eventual unificação, deve-
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ria estar ancorado numa Europa cristã unida. Isto tornou a CDU uma defensora acér-
rima do supranacionalismo político. Em 1989, a dupla escolha de Helmut Kohl pela
unificação da Alemanha e pelo aprofundamento da dimensão supranacional no Tra-
tado de Maastricht (1992) confirmou a identidade da CDU e as escolhas de Adenauer
formuladas nos anos 506. A dissidência em relação ao eurofilismo no interior das filei-
ras da CDU ocorreu apenas episodicamente. Ludwig Erhard, chanceler alemão entre
1963 e 1966, alimentava algum cepticismo em relação ao supranacionalismo político
e à primazia da entente franco-alemã. A sua preferência pela integração económica
representava a desconfiança da facção protestante do partido em relação à integração
política. Mas essa desconfiança teve também alguns porta-vozes católicos. A CSU, o
partido-irmão da CDU na Baviera, e o seu líder, o católico conservador Edmund Stoi-
ber, marcaram a campanha eleitoral das eleições parlamentares de 1994 com uma posi-
ção eurocéptica, na qual o partido se manifestou contrário à extensão da maioria
qualificada no Tratado de Maastricht.
Outros partidos identificados com o cosmopolitismo católico têm uma filiação intensa
com a integração europeia: é o caso dos democratas-cristãos da Bélgica e do Luxem-
burgo. O eurofilismo da democracia-cristã italiana tem um carácter mais declaratório
e o dos democratas-cristãos austríacos foi, até à queda do comunismo, limitado pelo
estatuto de neutralidade da Áustria.
Na Europa Central e de Leste, a democracia-cristã não ganhou raízes fortes. Em nenhum
país da região há um partido democrata-cristão a servir de pólo aglutinador do cen-
tro-direita. Nos dois países onde a democracia-cristã sobrevive, a Eslováquia e a Eslo-
vénia, a fragmentação do movimento em dois partidos contribuiu para a sua fraca
institucionalização e reduzida influência política.

N A C I O N A L I S TA S  E  C O N S E R VA D O R E S  N A C I O N A L I S TA S

Os partidos nacionalistas distinguem-se pelo facto de conceberem a lealdade do indi-
víduo à nação como o elemento primordial da identidade humana. O nacionalismo
corporiza a visão de uma comunidade política culturalmente congruente, onde a nação
justifica a autoridade política. A transferência de autoridade para uma organização
supranacional é por isso contrária aos valores centrais destes partidos. Até 1992,
o facto de o elemento supranacional ser relativamente secundário nas Comunidades
Europeias permitiu a coexistência entre nacionalistas e a integração europeia. A exten-
são da maioria qualificada a um número crescente de políticas europeias, contemplada
pelo Tratado de Maastricht, marcou o fim desta coexistência.
Desde o início da CEE que os partidos nacionalistas se opuseram à integração, mas
até aos anos 90 estes partidos tinham-se mantido, na sua grande maioria, nas mar-
gens do sistema partidário. Contudo, a partir dos anos 90, vários partidos naciona-
listas entraram em coligações, ou viabilizaram a formação de governos, na Áustria,
em Itália, na Polónia e na Dinamarca. No Reino Unido, o Partido Conservador tornou-
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-se mais firmemente nacionalista e eurocéptico na década de 90. A oposição ideoló-
gica ao desenvolvimento de uma entidade política supranacional tornou-se assim um
aspecto central dos sistemas partidários europeus.
Na Áustria, a colisão entre o nacionalismo como identidade partidária e o suprana-
cionalismo político materializou-se de forma invulgarmente concreta nos aconteci-
mentos despoletados na sequência da coligação governamental entre o Partido Liberal
Austríaco (FPÖ) com o Partido Austríaco Cristão (ÖVP) em 2000. O FPÖ tem origem
no partido que representava o nacionalismo alemão no Império Austro-Húngaro. Ape-
sar de ter tentado várias vezes reinventar-se como partido liberal, essa origem nacio-
nalista nunca deixou de afirmar a sua preponderância. A vitória de Jörg Haider na disputa
para a liderança partidária em 1986, depois de um período de primazia da facção libe-
ral, confirmou o padrão de reafirmação da identidade nacionalista. Quando a adesão
da Áustria à UE se tornou iminente, o FPÖ opôs-se a esse objectivo. Em Janeiro de 2000,
o FPÖ formou governo com o ÖVP; os líderes europeus reagiram à formação de um
governo que integrava um partido com um passado nazi através da imposição de san-
ções diplomáticas. A pressão surtiu efeito. Jörg Haider despediu-se da liderança do par-
tido a 1 de Maio de 2000. Contudo, Haider permaneceu o líder de facto do FPÖ, o que
trouxe à luz do dia o confronto histórico entre a ala liberal e a ala nacionalista do par-
tido. Poucos meses depois de o Governo ter tomado posse, a ala nacionalista ligada a
Haider mobilizou-se na defesa da identidade do partido, de forma a «assegurar que o
FPÖ permanecesse o partido de Haider», facto que levou à demissão de vários minis-
tros do partido e à queda do Governo.
Na Dinamarca, Pia Kjaersgaard e a facção nacionalista do Partido do Progresso saí-
ram do mesmo caldo cultural e fundaram o Partido Popular Dinamarquês (DF) em
1995. Criado com base numa ideologia nacionalista, o partido rapidamente alcançou
um apreciável sucesso eleitoral, o que se deveu aos esforços da sua líder em ser aceite
pelos partidos centristas como membro de coligação governamental. Contudo, nem
a estratégia governamental, nem o impacto positivo dos efeitos liberalizantes do Mer-
cado Único na economia dinamarquesa refrearam o cepticismo do DF em relação ao
projecto europeu.
Durante os anos 90, o carácter nacionalista do Partido Conservador Britânico acen-
tuou-se de forma notória, de tal maneira que se sobrepôs ao liberalismo económico
que anteriormente constituía a imagem de marca do partido. A evolução dos tories em
relação à UE corresponde à diminuição da importância da dimensão económica neo-
liberal, em benefício da dimensão política.
Durante os anos 70, a relutância do partido em aceitar uma forma de governo supra-
nacional foi ultrapassada por Edward Heath e os conservadores conduziram o Reino
Unido à adesão à CEE em 1973. O partido assumiu que a desregulação promovida pela
CEE ajudava ao objectivo central do partido, isto é, a liberalização económica. A elei-
ção de Margaret Thatcher à liderança estabeleceu a liberalização dos mercados como
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o objectivo fundamental dos conservadores britânicos. Thatcher foi um dos grandes
promotores do Acto Único Europeu de 1985 e das medidas de reforço do Mercado
Único. Contudo, quando a Comissão de Jacques Delors começou a defender uma
agenda de regulação do Mercado Europeu com o alargamento do uso da votação por
maioria qualificada, os conservadores britânicos rapidamente lhe retiraram a confiança
e entraram em colisão. Em 1989, num discurso no Colégio da Europa em Bruges, Mar-
garet Thatcher tornou explícita a sua oposição a uma integração europeia que impu-
sesse «o socialismo pela porta traseira».
Apesar de o eurocepticismo de Thatcher ter origem no seu neoliberalismo, a oposi-
ção ao Tratado de Maastricht foi reforçada pelo seu nacionalismo político e estabele-
ceu uma plataforma para a facção nacionalista do Partido Conservador. Os dilemas
criados pelo conflito entre o eurocepticismo do partido e da posição governamental
tornaram-se muito salientes e estiveram na origem da demissão de Margaret Thatcher
em 1990. Como forma de lidar com a oposição interna do partido ao Tratado de Maas-
tricht, John Major, o sucessor de Thatcher, argumentou que a rebelião nacionalista ao
tratado deveria cessar pois enfraquecia a posição do partido e, por conseguinte, pediu
um voto de confiança no Parlamento. Contudo, esta estratégia falhou. Major defen-
deu Maastricht com uma justificação instrumental, sem fundamentar o pró-europeísmo
do partido no neoliberalismo, o que permitiu à facção nacionalista, já sob a liderança
de William Hague, determinar a identidade do partido. Desde então, o eurocepticismo
consolidou-se como um dos principais emblemas dos conservadores britânicos.
A importância crescente do nacionalismo como fonte de identidade política na Europa
Central e Oriental tornou-se óbvia nos governos de coligação estabelecidos em 2005
e 2006 na Polónia e na Eslováquia. Esta
tendência era já visível nos movimentos
democráticos, mas quinze anos depois da
transição estes conflitos aparecem como
estruturantes. A importância crescente do
nacionalismo na Polónia materializou-se
no sucesso eleitoral do partido conserva-
dor nacional, o Partido da Lei e da Justiça
(PiS), e na nacionalista Liga das Famílias Polacas (LPR), nas eleições parlamentares do
Outono de 2005, e na subsequente coligação governamental entre estas duas forças
em Maio de 2006. Apesar de inicialmente ter evitado tomar posições antieuropeias,
e de durante o referendo sobre a adesão, realizado em 2003, ter inclusivamente invo-
cado argumentos de segurança a favor da integração na UE, o PiS distinguiu-se pela
sua oposição ao Tratado Constitucional, afirmando assim a sua aversão à integração
política, isto é, um eurocepticismo incondicional. «O processo constitucional é um
acto de egoísmo contra a solidariedade. […] Esta posição egoísta está profundamente
enraizada numa ideologia federalista, que é de extrema importância para a compreensão
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do projecto constitucional.»7 Quando o PiS formou governo no Outono de 2005,
o Governo polaco adoptou uma postura desafiante face às negociações intergoverna-
mentais para a resolução do impasse constitucional.
A Liga das Famílias Polacas é a última encarnação do nacionalismo católico polaco,
uma ideologia que se tem oposto consistentemente à integração da Polónia na UE.
O líder do partido, Roman Giertych, define como objectivo supremo do partido a pro-
tecção da nação e da sua devoção ao catolicismo face aos seus inimigos. O princípio
nacional exorta o partido a «rejeitar a subordinação da Polónia aos interesses estran-
geiros. […] O LPR privilegia os interesses polacos em detrimento da doutrina domi-
nante do ajustamento às condições internacionais»8. Em suma, o catolicismo nacionalista
do LPR torna o partido politicamente hostil à integração europeia.
Na Eslováquia, a fragmentação do centro-direita permite aos partidos nacionalistas
obterem uma percentagem consistente dos votos. O Movimento para Uma Eslováquia
Democrática (HZDS) de Vladimir Meciar e o eurocéptico Partido Nacional Eslovaco
(SNS), dois partidos considerados parceiros de coligação inaceitáveis desde 1998 pela
sua reputação internacional, regressaram novamente ao governo com os sociais-demo-
cratas do Smer depois das eleições parlamentares de Junho de 2006.

PA R T I D O S  L I B E R A I S  E  C O N S E R VA D O R E S  L I B E R A I S

Na maioria dos países os conservadores liberais, preocupados principalmente em pro-
mover a economia de mercado, assumem o papel-pivot no centro-direita. Os conser-
vadores liberais partilham com as instituições comunitárias o objectivo de integrar as
economias europeias através de medidas de livre comércio e da promoção de compe-
tição e crescimento económico. A integração europeia tem sido, desde o início, coe-
rente com as agendas neoliberais da maioria dos partidos de centro-direita europeus.
Enquanto que uma agenda centrista assegura um consenso entre liberais e sociais-
-democratas, alguns projectos, como a Carta Social e as políticas da Comissão para
regular o Mercado Europeu e a redistribuição a nível europeu, provocam por vezes a
oposição dos liberais e conservadores.
O nacionalismo político dos conservadores liberais, mesmo que secundário, leva a que
a sua relação com a Europa seja marcadamente multifacetada9. Apesar de apoiarem a
integração quando a União é vista como um agente promotor de um mercado euro-
peu, suspeitam do reforço dos poderes supranacionais da UE, e apoiam esta tendên-
cia apenas condicionalmente. Quando consideram que os poderes supranacionais são
usados de forma a promover a regulação de mercado, adicionando obstáculos buro-
cráticos às economias nacionais, os valores neoliberais e o nacionalismo convergem
num eurocepticismo incondicional.
O campo conservador liberal francês ilustra bem este europeísmo condicional. A rein-
terpretação da herança de Charles de Gaulle, em particular a combinação da retórica
nacionalista e europeísmo na direita francesa, foi objecto de forte controvérsia durante
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os anos 7010. O União para a Democracia Francesa (UDF) de Giscard d’Estaing e o
Movimento pela República (RPR) de Jacques Chirac disputaram ambos a herança de
De Gaulle, com o último a apoderar-se de uma retórica gaullista de sacralização da
soberania francesa e a ensaiar um discurso eurocéptico. Na campanha para as elei-
ções parlamentares em 1981, porém, Chirac mudou de táctica e tentou reinterpretar
os fundamentos ideológicos da direita francesa, baseando-se na premissa de que o
equilíbrio entre os elementos supranacionais e intergovernamentais nas Comunida-
des Europeias, e o grau de liberalização do Mercado Europeu, eram afinal compatí-
veis com os interesses da França. Nas eleições de 1981, que o Partido Socialista ganhou
com uma plataforma keynesiana, o RPR foi identificado primordialmente com o neo-
liberalismo económico11. O seu programa enfatizava os assuntos económicos e afir-
mava a sua fé no mercado como o distribuidor perfeito, defendendo os méritos da
desregulação e privatização12.
Apesar de conveniente do ponto de vista de uma estratégia centrista, a visão benevo-
lente de Chirac das Comunidades Europeias como um agente do liberalismo de mer-
cado tornou-o uma figura estranha entre os gaullistas. Identificar o RPR com uma
posição liberal-conservadora pró-europeia não era consensual e dividiu o partido em
várias ocasiões, mais claramente durante o referendo para o Tratado de Maastricht em
1992. Num partido tradicionalmente centralizado e unificado, a oposição mais forte
à liderança de Jacques Chirac e do Tratado de Maastricht emergiu pelas vozes de Char-
les Pasqua e Philippe Sèguin. A defesa da democracia como inseparável da soberania
nacional por Philippe Sèguin fez que este se opusesse à «Europa de Maastricht», e se
tornasse um sério rival de Chirac na liderança do partido. A recente unificação do UDF

e do RPR num novo partido, o Movimento Republicano Popular (MRP), reforçou a rein-
terpretação ideológica de Chirac e as suas implicações para a posição do centro-direita
francês face à integração europeia.
O Partido Popular (PP) espanhol foi igualmente bem sucedido a federar as elites pós-
-franquistas e a ocupar o centro-direita ao subordinar o nacionalismo espanhol às con-
cepções económicas de mercado. Apesar
do nacionalismo espanhol ser um elemento
determinante da identidade do PP, e da sua
atitude relativamente às minorias nacio-
nais, o compromisso do PP com o comér-
cio livre e o crescimento económico
constitui a base da sua eurofilia. O Partido
Social-Democrata português (PSD) e o Nova
Democracia grego (ND) distinguem-se também pela sua identificação com as doutri-
nas do neoliberalismo económico.
Os partidos conservadores liberais são os mais numerosos também na Europa Cen-
tral e Oriental. A maioria destes partidos apoia condicionalmente a UE, com os con-
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servadores liberais contando com o apoio de Bruxelas para a liberalização das eco-
nomias comunistas. Contudo, no caso da República Checa, a visão liberal económica
foi a base de oposição aos efeitos económicos da integração. Enquanto que na Hun-
gria a unificação da direita numa identidade conservadora resultou no apoio condi-
cional à Aliança dos Jovens Democratas (FIDESZ) à integração europeia, na República
Checa o Partido Democrata Cívico (ODS) opõe-se à integração baseado num enten-
dimento extremo do liberalismo económico, conjugado com uma identidade política
nacionalista.
A consolidação do FIDESZ como partido simultaneamente baseado em princípios de
liberalismo económico e nacionalismo teve lugar durante as eleições parlamentares
de 1998, quando o primeiro-ministro e líder partidário Viktor Orban consolidou a iden-
tidade política do partido apelando àqueles que «pertencem à nação»13. O sucesso da
unificação do centro-direita húngaro pelo FIDESZ, onde o nacionalismo tem um papel
secundário, manteve os partidos nacionalistas eurocépticos à margem do centro14.
A identidade secundária nacionalista do partido também se reflecte no seu apoio con-
dicional à UE15.
A evolução ideológica do centro-direita da República Checa tem fortes paralelos com
a da Hungria. Contudo, os dois partidos, o FIDESZ e o ODS, ilustram como ideologias
económicas podem resultar em avaliações diferentes da integração quando o neoli-
beralismo é a dimensão identificadora do partido. O eurocepticismo do ODS e, em par-
ticular, o do seu líder, Vaclav Klaus, deriva de uma interpretação extrema do liberalismo
económico. Segundo ele, a adesão levaria à regulação extrema da economia checa. No
seguimento da criação da República Checa em 1993, o partido apresentou-se como o
protector da frágil nação checa. Isto resultou no reforço do cepticismo económico em
relação à Europa. De forma progressiva, o discurso europeu do ODS passou a incluir
um elemento de oposição ao elemento supranacional da UE16. O ODS acusou a União
de servir os interesses dos estados da Europa Ocidental, em particular o da Alemanha,
que estavam em contradição com o interesse nacional checo. No Manifesto do Euro-Rea-
lismo Checo de 2001 o partido evocou a influência marginal da República Checa no pro-
cesso de decisão europeu como justificação para atrasar, e possivelmente retirar,
a candidatura checa à adesão17. Enquanto que o liberalismo económico de Klaus ser-
via de pretexto para um ataque ao cerceamento das liberdades pela UE, o nacionalismo
do partido desembocou na defesa vigorosa do Estado checo como garantia da identi-
dade nacional contra as instituições supranacionais da UE18.

O CENTRO-ESQUERDA: A SOCIAL-DEMOCRACIA

O centro-esquerda europeu é ideologicamente mais homogéneo do que o centro-direita,
sendo predominantemente composto por partidos social-democratas. As diferenças
entre as posições dos partidos de centro-esquerda derivam não de diferentes origens
ideológicas mas do contexto no qual os partidos social-democratas operam, isto é,
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os diferentes estados-providência nacionais. Sendo o principal objectivo dos sociais-
-democratas atingir ou manter um regime económico que compense as classes sociais
pelas diferentes posições estruturais no mercado de trabalho, protegendo as classes
de menor rendimento, estes partidos avaliam a UE segundo a sua contribuição para
atingir tal desiderato. Contrariamente aos sistemas políticos, os regimes económicos
são quantificáveis e divisíveis, o que significa que os sociais-democratas podem adap-
tar a sua concepção de regimes redistributivos aos constrangimentos da globalização
na regulação da economia.
Até aos anos 80, e nalguns casos 90, não havia consenso entre os sociais-democratas
relativamente à integração europeia. Até então, vários partidos social-democratas opu-
nham-se à integração porque a CEE promovia o comércio livre, o que era visto como
uma forma de minar os esforços para esta-
belecer, e proteger, os regimes redistri-
butivos. Politicamente, devido às suas
concepções cosmopolitas, os sociais-demo-
cratas não se opõem à transferência de
autoridade política para um nível supra-
nacional. Ocasionalmente, os partidos social-democratas – por exemplo, o PASOK

grego ou os socialistas dinamarqueses –, usaram um discurso nacionalista para refor-
çarem a sua oposição à integração europeia. Contudo, este tipo de discurso tinha ori-
gem na percepção de que o Estado nacional fornecia o enquadramento institucional
mais adequado para proteger as classes desfavorecidas.
Quando a partir dos anos 80 e 90 os partidos social-democratas reavaliaram a inte-
gração europeia e consideraram a possibilidade de estabelecer um Estado-providên-
cia supranacional, o apoio incondicional à integração europeia suplantou o anterior
cepticismo. Esta mudança ocorreu gradualmente na Europa. A adopção do eurofilismo
teve lugar nos anos 80 no caso do Partido Socialista Francês (PS), e no fim dos anos
80 no do Partido Trabalhista britânico. Foi em meados dos anos 90 que os socialistas
escandinavos e os ex-comunistas da Europa Central e Oriental reconheceram a bon-
dade da integração europeia19. Na CEE, o eurofilismo do centro-esquerda concorreu
com a adopção de doutrinas social-democratas. Apesar de os partidos ex-comunistas
da Europa Central e Oriental terem sido fundados em novos sistemas económicos,
políticos, e num contexto internacional diferente, as novas elites social-democratas
basearam a sua transformação no reconhecimento do carácter irreversível da globali-
zação e na necessidade de reforma dos estados-providência. Os dois casos abaixo expli-
cados, os sociais-democratas dinamarqueses e polacos, ilustram os processos paralelos
que levaram esta família política a reconhecer que a UE era uma forma possível de res-
ponder ao impacto da globalização no emprego, na segurança social e nas pensões.
O Partido Social-Democrata dinamarquês (SD) encarava o Mercado Único como um
mecanismo para promover a competição e acelerar a erosão que a globalização impu-
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nha aos estados-providência nacionais. Até ao fim dos anos 80, o SD manteve um com-
promisso com os cânones social-democratas. Os socialistas dinamarqueses respon-
deram ao choque petrolífero de 1979 com políticas keynesianas que sobrecarregaram
o orçamento de Estado e levaram ao aprofundamento da crise económica. No final
dos anos 80, o partido continuava a recusar a necessidade de reformas e opôs-se às
propostas do Governo conservador para implementar uma reforma fiscal que viesse
equilibrar as contas do Estado. Por esta altura, os sociais-democratas dinamarqueses
enfileiravam entre os partidos que se opunham à integração europeia20.
No início dos anos 90, o partido reconheceu a necessidade de adaptar as políticas
económicas ao contexto económico da globalização. Em 1993, o programa eleitoral
do partido, sob a liderança de Poul Nyrup Rasmussen, reflectia o reconhecimento
de que a globalização era um fenómeno irreversível e que o ajuste às novas condi-
ções económicas implicava uma nova fórmula que combinasse justiça social e um
governo económico efectivo. Depois de ganhar as eleições em 1993 e formar governo,
o partido mudou a lei do trabalho para um sistema mais liberal e diminuiu os sub-
sídios de desemprego, ao mesmo tempo que se concentrou no desenvolvimento de
políticas laborais activas e na reforma do sistema fiscal. Este sistema, uma combi-
nação de leis laborais flexíveis, um subsídio de desemprego generoso mas a prazo
e políticas de mercado de trabalho activas, foi internacionalmente reconhecido como
uma solução eficaz para manter uma economia social de mercado no contexto exi-
gente da globalização21.
O reformismo dos sociais-democratas dinamarqueses foi acompanhado por uma rea-
valiação da UE. A partir de 1992, o eurocepticismo condicional do SD transformou-se
devido à compreensão de que os mercados económicos europeus se encontram irre-
versivelmente ligados e de que a UE pode ser uma ferramenta de resistência às pres-
sões liberalizadoras. Os sociais-democratas consideraram que os seus objectivos
poderiam ser atingidos através de uma coordenação de políticas económicas ao nível
da UE. Apesar de subsistirem ainda facções eurocépticas no seio do SD, o reposicio-
namento do partido reflecte o entendimento de que a UE pode fornecer um enqua-
dramento adequado para os objectivos social-democratas.
Um processo paralelo teve lugar no centro-esquerda da Europa Central e Oriental. Nos
partidos cuja origem remontava aos partidos comunistas, a conversão ao eurofilismo
esteve associada à transformação da social-democracia e ao reconhecimento do impacto
restritivo da globalização. A evolução do ex-Partido Comunista polaco, a Aliança Demo-
crática de Esquerda (SLD), ilustra bem esta dinâmica.
Nos anos imediatamente posteriores à transição, apesar de apoiar a economia de mer-
cado o SLD manteve-se fiel ao conceito do papel redistributivo do Estado, e durante o
seu primeiro congresso, em 1990, o partido rejeitou as medidas de liberalização radi-
cais introduzidas pelo ministro das Finanças, Leszek Balcerowicz, conhecidas como
«terapia de choque».
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Durante a campanha eleitoral das eleições de 1993, o SLD reconsiderou a sua oposi-
ção à integração europeia, e declarou a adesão à Aliança Atlântica e a integração euro-
peia compatíveis com o interesse nacional. Entre 1993 e 1997, o partido acatou os
constrangimentos inerentes aos compromissos internacionais com a contenção da
despesa pública e o equilíbrio orçamental. O manifesto eleitoral do SLD em 1997 reflec-
tia a transformação ocorrida pela permanência no Governo. Apesar de políticas social-
-democratas clássicas, como o emprego e o bem-estar social, serem ainda centrais no
seu programa económico, o partido comprometeu-se a alcançar um equilíbrio entre
a redistribuição e o crescimento económico.
Esta transformação doutrinária mudou a leitura do partido da União, com o eurofi-
lismo a resultar do entendimento de que poderia haver uma consistência entre a inte-
gração europeia e a criação de uma economia de mercado social na Polónia. Em 1997,
o eurofilismo do partido era já um dos seus emblemas principais, reforçado pelo cos-
mopolitismo político. Num discurso de 2000, o secretário-geral do partido, Leszek
Miller, alinhou-se com os partidos social-democratas ocidentais e juntou a sua voz às
iniciativas que apelavam ao estabelecimento de políticas sociais europeias22. Nas elei-
ções de 2001, o SLD era a única força política pronta para levar a Polónia à Europa
quando a fase crítica das negociações com a UE estava prestes a começar. O partido
ganhou as eleições parlamentares com mais de 40 por cento dos votos, e, enquanto
governo, manteve um apoio incondicional à Europa.
Apesar do apoio à integração europeia entre os sociais-democratas ser concomi-
tante com a ideia da Europa poder concentrar em si as funções do Estado-provi-
dência, não há acordo sobre a melhor forma de regular o mercado europeu. Este
desacordo está parcialmente relacionado com a regra da unanimidade ao nível euro-
peu, o que dificulta a regulação, mas também porque os partidos social-democratas
europeus não chegaram ainda a um consenso quanto ao sistema social a adoptar 23.
A reforma dos estados-providência é
notoriamente difícil porque implica
mudanças nos sistemas económicos24.
As características institucionais dos sis-
temas económicos nacionais interferem
com as concepções dos sociais-demo-
cratas e o seu entendimento da adapta-
ção que os estados-providência terão de
realizar às novas condições da globalização capitalista. Isto significa que é difícil
haver um consenso sobre um modelo de reforma da segurança social, o mesmo
valendo para o sistema de pensões, subsídio por doença, subsídio de desemprego,
políticas de emprego e sistema de saúde, pois todas elas implicam transformações
profundas nas características básicas do Estado-providência25. Em particular, os
sociais-democratas dos países caracterizados por regimes económicos mais libe-
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rais, tais como os trabalhistas britânicos, têm-se oposto aos planos de regulação
social à escala europeia.
Os países da Europa Central e Oriental são normalmente retratados como sistemas
económicos liberais cuja inclusão na UE veio reforçar as divisões sobre os planos da
Europa Social. De acordo com esta visão, os novos estados-membros são contra a regu-
lação social europeia pois esta diminui as vantagens competitivas baseadas em salá-
rios e despesas sociais baixos. Contudo, a extensão da reforma dos mecanismos de
protecção social entre os novos estados-membros varia consideravelmente. Enquanto
alguns países, como a Estónia, liberalizaram de forma significativa os sistemas her-
dados do comunismo, outros, como a Polónia, a Hungria ou a Eslovénia, apesar de
terem liberalizado o seu sistema de pensões, mantêm intacta uma ampla gama de ser-
viços sociais de carácter estatal.
Isto sugere que os partidos social-democratas dos países da Europa Central e Orien-
tal não se opõem necessariamente a iniciativas europeias na área social, especialmente
se isto implicar um acordo que apoie os estados nacionais na manutenção de siste-
mas de previdência em face da globalização. O apoio à manutenção de provisões redis-
tributivas a cargo da UE será provavelmente bem-vindo em estados onde a reforma do
sistema comunista coloca problemas adicionais.
A crescente diversidade de preferências face à Europa Social, potenciada pelo alarga-
mento a Leste, é de natureza quantitativa mais que qualitativa, com os partidos social-
-democratas da Europa Central e Oriental apoiando a integração europeia e, eventualmente,
um Estado-providência supranacional. Contudo, a diversidade de regimes económicos
na Europa pós-alargamento significa que a regulação europeia da esfera social só será
bem sucedida se assentar num consenso entre os partidos europeus.

CONCLUSÃO

Com a excepção de estratégias eleitorais de curto prazo, as atitudes dos partidos face
à integração europeia não dependem de cálculos eleitoralistas. As respostas dos par-
tidos à integração europeia são estruturadas pela congruência entre a natureza e as
políticas da UE e os seus objectivos ideológicos. Enquanto para algumas forças parti-
dárias, como os nacionalistas e os democratas-cristãos, a natureza política da UE é a
preocupação central, para outros, como os sociais-democratas e os conservadores libe-
rais, as respostas à integração dependem primariamente da evolução das políticas eco-
nómicas da UE.
A inclusão dos sistemas partidários da Europa Central e de Leste implicou um declí-
nio na proporção dos democratas-cristãos e um aumento dos partidos nacionalistas
entre os partidos que compõem o centro-direita. Uma das consequências desse fenó-
meno é a crescente resistência de natureza política, mais do que económica, ao carác-
ter supranacional da UE. Apesar da tradução desta resistência de origem ideológica
em políticas governamentais não ser automática, nos países onde conceitos nacionais
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predominam no centro-direita, tais como a Polónia ou o Reino Unido, ou onde os par-
tidos nacionalistas são frequentemente membros de coligações governamentais, tais
como a Eslováquia ou a Áustria, a oposição ao supranacionalismo político dificilmente
deixará de se reflectir nas políticas governamentais relativas à Europa.
O alargamento não trouxe mudanças significativas na composição do centro-esquerda,
com os sociais-democratas dominando a cena política tanto na Europa Central como
Ocidental. Em meados dos anos 90, os sociais-democratas europeus adoptaram a
opinião de que ao integrar a UE as novas e velhas democracias europeias estariam
em melhor posição de encarar as pressões para a liberalização impostas pela glo-
balização e manterem regimes de redistribuição social. Contudo, o alargamento pro-
vocou um aumento da diversidade entre os regimes económicos nacionais, tornando
mais complexa a obtenção de um consenso sobre a forma de regulação das políti-
cas sociais europeias.
O alargamento também aumentou o número de partidos governamentais, tais como
a Liga das Famílias Polacas, o Lei e Justiça, ou o Movimento para Uma Eslováquia
Democrática, que estão excluídos do núcleo de partidos centrais no Parlamento Euro-
peu (o Partido Popular Europeu, o Partido Socialista Europeu e a Aliança dos Demo-
cratas e Liberais pela Europa). Apesar de desfrutarem de uma posição-chave nos
respectivos sistemas políticos nacionais, estes partidos estão efectivamente excluídos
de uma influência directa nas tomadas de decisão ao nível supranacional. Por essa
razão, apesar de o número dos partidos nacionalistas ter aumentado com o alarga-
mento, o seu impacto nas tomadas de decisão a nível europeu é limitado, e os gover-
nos nacionais permanecem os únicos canais para expressar as suas preferências.
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